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§ 2º A multa será renovável anualmente, enquanto perdurarem as irregularidades.

Art. 16. Na hipótese de não regularização ou de não remoção de ETR ou da 

Infraestrutura de Suporte por parte da Detentora, a Prefeitura poderá adotar as medidas para 

remoção, cobrando da infratora os custos correlatos, sem prejuízo da aplicação das multas e demais 

sanções cabíveis.

Art. 17. As notificações e intimações deverão ser encaminhadas à Detentora por 

mensagem, em    endereço eletrônico indicado no requerimento da Licença ou no Cadastro, quando 

houver.

Art. 18. O Executivo poderá utilizar a base de dados, disponibilizada pela ANATEL, 

do sistema de informação de localização das ETRs, ETRs Móvel e ETRs de Pequeno Porte destinadas 

à operação de serviços de telecomunicações.

§ 1º Caberá à Prestadora orientar e informar ao Executivo como se dará o acesso à 

base de dados e a extração de informações de que trata o caput deste artigo.

§ 2º Fica facultada ao Executivo a exigência de informações complementares acerca 

das ETRs instaladas, a ser regulamentada em Decreto.

Art. 19. Os profissionais habilitados e técnicos responsáveis, nos limites de sua 

atuação, respondem pela correta instalação e manutenção da Infraestrutura de Suporte, segundo 

as disposições desta Lei, de seu Decreto Regulamentar e das Normas Técnicas - NTs vigentes, bem 

como por qualquer sinistro ou acidente decorrente de deficiências de projeto, execução, instalação 

e manutenção.

Parágrafo único. Caso comprovada a inveracidade dos documentos e informações 

apresentados pelos profissionais habilitados e técnicos responsáveis, bem como a deficiência do 

projeto, execução, instalação e manutenção em razão da atuação ou omissão desses profissionais, 

a Prefeitura bloqueará o seu cadastramento por até 05 (cinco) anos em novos processos de 

licenciamento, comunicando o respectivo órgão de classe.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 20. As Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de 

Radiocomunicação (ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte) que estiverem instaladas na data 

de publicação desta Lei e não possuírem autorização municipal competente ficam sujeitas ao 

atendimento das previsões contidas nesta Lei, devendo a sua Detentora promover o Cadastro, a 

Comunicação ou a Licença   de Instalação referidos, respectivamente, nos artigos 5º, 6º e 7º desta Lei.

§ 1º Para atendimento ao disposto no caput deste artigo, fica concedido o prazo 

de 02 (dois) anos, contado da publicação desta Lei, para que a Detentora adeque as Infraestruturas 

de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação (ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno 

Porte) aos parâmetros estabelecidos nesta Lei, realizando o cadastramento, a comunicação ou o 

licenciamento de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º desta Lei.

§ 2º Verificada a impossibilidade de adequação, a Detentora deverá apresentar 

laudo que justifique detalhadamente a necessidade de permanência da ETR, bem como apontar 

os prejuízos pela falta de cobertura no local à Prefeitura, que poderá decidir por sua manutenção.

§ 3º Durante o prazo disposto no §1º deste artigo, não poderá ser aplicada sanção 

administrativa   às Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora de Radiocomunicação (ETR, 

ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte) mencionadas no caput deste artigo, motivada pela falta de 

cumprimento da presente Lei.

§ 4º No caso de remoção de Infraestruturas de Suporte para Estação Transmissora 

de Radiocomunicação (ETR, ETR Móvel e ETR de Pequeno Porte), o prazo mínimo será de 360 

(trezentos e sessenta) dias, contado a partir do cadastramento, da comunicação ou do licenciamento 

de instalação referidos nos artigos 5º, 6º e 7º desta Lei, para a Infraestrutura de Suporte que 

substituirá a Infraestrutura de Suporte a ser remanejada.

Art. 21. O decreto que definir o preço público para o pagamento do cadastramento 

previsto no art. 5°, inciso VII, desta Lei estabelecerá valor diferenciado e reduzido para a instalação 

de Infraestrutura de Suporte e de Telecomunicações nas zonas especiais de interesse social e 

nas áreas de maior densidade populacional do Município ou alto volume de usuário, com vistas a 

incentivar a democratização ao acesso à internet. 

Art.  22. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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LEI Nº 9.733/2023

Dispõe sobre o reajuste do cargo de provimento 
efetivo de Técnico em Infraestrutura e Serviços 
Municipais, na forma que indica, e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA,

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Os valores dos vencimentos do cargo de provimento efetivo de Técnico 

em lnfraestrutura e Serviços Municipais, previsto na Lei nº 8.629, de 14 de julho de 2014, ficam 

reajustados em 9,62% (nove vírgula sessenta e dois por cento), na forma do Anexo Único   desta Lei.

Art. 2º Os proventos e rendas mensais dos servidores inativos e pensionistas 

cujos benefícios, com ou sem paridade, tenham sido instituídos com base nos cargos a que se 

referem os artigos 1º e 5º desta Lei deverão ser majorados no mesmo percentual previsto no art. 1º 

desta Lei, observadas as disposições constantes do inciso I do art. 238 da Lei Complementar nº 1, 

de 15 de março de 1991, e suas alterações posteriores.

Art. 3º Ficam autorizadas as empresas Companhia de Governança Eletrônica 

do Salvador - COGEL, Companhia de Desenvolvimento Urbano de Salvador - DESAL e Empresa 

de Limpeza Urbana do Salvador - LIMPURB, que integram a Administração Pública Municipal, a 

elevarem o salário no nível inicial dos empregados que ganham abaixo do salário mínimo, com 

carga horária de 39 (trinta e nove) horas semanais, para o valor de R$ 1.287,00 (mil duzentos e oitenta 

e sete reais); e com 40 (quarenta) horas semanais, para o valor de R$ 1.320,00 (mil trezentos e vinte 

reais), após a concessão do reajuste autorizado na Lei nº 9.702, de 6 de junho de 2023.

Art. 4º Fica alterado o art. 54 da Lei nº 9.640, de 19 de maio de 2022, que passa a 

vigorar com a seguinte redação:

“Art. 54. A Gratificação por Regime Especial de Trabalho - RET é uma 

vantagem pecuniária, paga mensalmente, no percentual de 60% (sessenta 

por cento) sobre o vencimento percebido pelo servidor”. (NR)

Art. 5º Os valores dos vencimentos dos cargos de provimento efetivo de Agente 

Comunitário de Saúde e de Agente de Combate às Endemias, previstos pela Lei nº 7.867, de 13 de 

julho de 2010, ficam reajustados em 4% (quatro por cento), na forma do Anexo Único desta Lei. 

Parágrafo único.  Aplica-se o valor disposto na tabela de vencimentos aos Agentes 

Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias não optantes pela alteração de regime 

jurídico, instituída pela Lei nº 7.955, de 20 de janeiro de 2011.

Art. 6º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta das 

verbas próprias do orçamento vigente, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir os 

créditos adicionais necessários.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, e os efeitos financeiros 

referentes aos reajustes concedidos nos artigos 1º ao 5º, em relação aos servidores efetivos e aos 

inativos e pensionistas, serão retroativos a 1º de maio de 2023.
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ANEXO ÚNICO

TABELAS DE VENCIMENTOS

PLANO DE CARGOS E VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO 

DIRETA, DAS AUTARQUIAS E FUNÇÕES PÚBLICAS DA PREFEITURA MUNICIPAL 

DE SALVADOR 

TABELA DE VENCIMENTOS  - REGIME DE 30 HORAS

ESCOLARI
DADE

GRUPO CARGO NÍVEL VENCIMENTO

  NÍVEL 
TÉCNICO

 TÉCNICO

TÉCNICO 
EM INFRA

ESTRU
TURA E 

SERVIÇOS 
MUNICIPAIS

15-21 1.664,82 1.706,44 1.749,10 1.792,83 1.837,65 1.883,59 1.930,68

8-14 1.400,56 1.435,57 1.471,46 1.508,25 1.545,95 1.584,60 1.624,22

1-7 1.178,24 1.207,70 1.237,89 1.268,84 1.300,56 1.333,07 1.366,40

TABELA DE VENCIMENTOS - REGIME DE 40 HORAS

ESCOLARI
DADE

GRUPO CARGO NÍVEL VENCIMENTO

NÍVEL 
TÉCNICO

 TÉCNICO TÉCNICO 
EM INFRA

ESTRU
TURA E 

SERVIÇOS 
MUNICIPAIS

15-21 2.219,76 2.275,26 2.332,14 2.390,44 2.450,20 2.511,46 2.574,24

8-14 1.867,41 1.914,09 1.961,95 2.011,00 2.061,27 2.112,80 2.165,62

1-7 1.570,99 1.610,26 1.650,52 1.691,78 1.734,07 1.777,43 1.821,86

TABELAS DE VENCIMENTOS DO GRUPO OCUPACIONAL AGENTES DE SAÚDE DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DO SALVADOR

TABELA DE VENCIMENTOS 

40 HORAS

TABELA DE VENCIMENTOS

Grupo Agente de Saúde - 40h

CARGO NÍVEL VENCIMENTOS

A
G

EN
TE

 C
O

M
U

N
IT

Á
R

IO
 D

E 
S

A
Ú

D
E

1 2.520,96

2 2.520,96

3 2.524,18

4 2.663,01

5 2.809,48

6 2.964,00

7 3.127,02

8 3.299,00

9 3.480,45

10 3.671,88

11 3.873,83

12 4.086,89

13 4.311,67

14 4.548,81

15 4.799,00

16 5.062,94

17 5.341,40

18 5.635,18

19 5.945,12

20 6.272,09

21 6.617,06

TABELA DE VENCIMENTOS

Grupo Agente de Saúde - 40h

CARGO NÍVEL VENCIMENTOS

A
G

EN
TE

 D
E 

C
O

M
B

AT
E 

À
S

 E
N

D
EM

IA
S

1 2.520,96

2 2.520,96

3 2.524,18

4 2.663,01

5 2.809,48

6 2.964,00

7 3.127,02

8 3.299,00

9 3.480,45

10 3.671,88

11 3.873,83

12 4.086,89

13 4.311,67

14 4.548,81

15 4.799,00

16 5.062,94

17 5.341,40

18 5.635,18

19 5.945,12

20 6.272,09

21 6.617,06

DECRETOS FINANCEIROS 

DECRETO Nº 37.110 de 29 de junho de 2023

Abre ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional 
Suplementar, na forma que indica e dá outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DO SALVADOR, CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no uso de suas 
atribuições, com fundamento no artigo 52, inciso XXVII da Lei Orgânica do Município e devidamente 
autorizado pelo art. 19 do Decreto nº 32.100, de 09 de janeiro de 2020, arts. 35 e 37, da Lei nº 9.645, 
de 29 de novembro de 2022, Decreto nº 36.537, de 06 de janeiro de 2023 e Lei Orçamentária Anual nº 
9.658, de 28 de dezembro de 2022, em seu art. 6º, inciso III.

DECRETA: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal, o Crédito Adicional Suplementar, no valor de 
R$ 608.880,00 ,00 (Seiscentos e oito mil, oitocentos e oitenta reais) nas unidades orçamentárias 
indicadas no anexo integrante a este Decreto.

Art. 2º As Unidades Orçamentárias abrangidas por este Decreto e a Diretoria Geral de 
Orçamento deverão proceder aos registros resultantes do presente ato. 

Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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BRUNO SOARES REIS
Prefeito
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Secretário Municipal de Gestão

GIOVANNA GUIOTTI TESTA VICTER
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ANEXO AO DECRETO Nº 37.110/2023

PREFEITURA MUN. DE SALVADOR CRÉDITO ADICIONAL SUPLEMENTAR

ANEXO AO DECRETO N° 37.110/2023 

PAG: 01

ÓRGÃO / 

UNIDADE

PROJETO /

ATIVIDADE

ELEMENTO

DE DESPESA
FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

Valores em R$ 1,00

520002-SEMPRE 27.812.0007.206500 3.3.90.39 1.501.1  205.000,00

14.422.0003.205900 3.3.50.43 1.501.1  205.000,00

SUB-TOTAL  205.000,00  205.000,00

591010-FMT/SALVADOR 11.334.0005.209700 4.4.90.52 1.500.1  250.000,00

11.334.0005.209700 4.4.90.52 1.500.1  153.880,00

11.122.0014.250142 3.3.90.39 1.500.1  148.990,00

11.122.0014.250142 4.4.90.52 1.500.1  4.890,00

11.333.0005.209500 4.4.90.52 1.500.1  250.000,00

SUB-TOTAL  403.880,00  403.880,00

TOTAL GERAL  608.880,00  608.880,00


